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“PROJETO DE LEI Nº 6 238 /2015
AUTOR: deputado CHARLES CAMARAENSE (PSL)

Reconhece de utilidade Publica Estadual a
Cooperativa Agrícola Mista dos Produtores
Rurais de Nova Vida e da outras providencias.

At. -1 Fica reconhecido de utilidade Publica Estadual, a cooperativa
Agrícola Mista dos Produtores Rurais do Assentamento Nova Vida — CNPJ

01.000.428/0001-05, com sede no Município de Pitimbu, neste Estado.

At. -2 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário deputado José Mariz, Sala das Sessões, João

Pessoa, em 18 de novembro de 2015.

EAR LONAharles Camaraênse ÉDep. Estadual/PSL



ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRA ORDINÁRIA DA COOPERVIDA-

COOPERATIVA AGRICOLA MISTA DOS PRODUTORES RURAIS DO ClASSENTAMENTO NOVA VIDA LTDA, REALIZADA EM 02 DE JANEIRO DE

2015.

Assembleia Geral Extra Ordinária os sócios da Cooperativa Agrícola Mista dos
Produtores Rurais do Assentamento Nova Vida Ltda.. situada no Assentamento
Nova Vida, s/n — Zona rural -no município de Pitimbú, Estado da Paraíba. O

senhor Presidente em Exercício Renato Lopes de Oliveira após verificar a
assinatura de 65 (Sessenta e cinco) associados e 04 (quatro) pessoas
convidadas conforme lista de presença. Em seguida convidou para tomar
acento à mesa os senhores: José de Arimatéia Silva — Técnico do IDS; Vera
Lúcia Silva Firmino; Márcio Araújo — Instituto Paraíba Solidário, e Jurandir de
Aquino Neves —- Contador, composta a mesa o Presidente em Exercício deu

or aberto os trabalhos convidando a senhora Vera Lúcia Silva Firmino para
Secretariar os trabalhos, em seguida pediu que procedesse a leitura do Edital

de Convocação que foi divulgado no Jornal União Editado no dia 22/12/2014,
entre os associados e exposto em lugares de maior frequência de sócio, que
ora transcrevemos: Assembleia Geral Extra Ordinária Edital de 1º, 2º e 3º
CONVOCAÇÃO. O Presidente em Exercício da Cooperativa Mista dos

.| Produtores Rurais do Assentamento Nova Vida Ltda, no uso de suas
atribuições que lhe confere o Estatuto Social, CONVOCA os senhores
associado para se reunirem em Assembleia Geral Extra Ordinária a ter lugar no
próximo dia 02 de janeiro de 2015, na sede social, no Assentamento Nova

Vida, Zona Rural, município de Pitimbú - PB, às 8:00 horas em 1º convocação,
com a presença de 2/3 (dois terços) dos associados, em 2º ás 9:00 horas, com
metade mais um e em 3º e última convocação, ás 10:00 horas, com a

presença de no mínimo 10 associados, para delibera sobre as seguintes
ORDEM DO DIA: 1º ELEIÇÃO PARA COMPLEMENTAÇÃO DE CARGOS
VARGOS DA DIRETORIA. 2º Outros Assuntos de Interesse Social. Declara-se
para efeito de quórum legal o Estatuário que o numero de associados nesta
data é de 150 (Cento e cinquenta). Pitimbú- PB, 22 de dezembro de 2015.
JOSÉ MARIA FERREIRA DE SOUZA, Presidente em Exercício. Terminada a

. Leitura do Edital de Convocação o Presidente colocou em pauta a 1º ordem do
V dia: 1º ELEIÇÃO PARA COMPLEMENTAÇÃO DE CARGOS VARGOS DA

DIRETORIA, ém 3º e última convocação,foi apresentado os seguintes nome:

para Presidente Sueles Targino da Silva Fideles; para Vice-Presidente Ozi

Pedro de Andrade e para 1º Conselheiro Severino Bezerra da Silva. Não tendo
outra chapa apresentada, vamos dá inicio a eleição e foram votados por
aclamação por ter sido apresentado apenas uma chapa, então hoje a diretoria
da Cooperativa é composta por: Presidente SUELES TARGINO DA SILVA
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LISTA DE PRESENCA NA ASSEMBLEIA GERAL EXTRA ORDINARIA DA COOPERATIVA!

AGRICOLA MISTA DOS PRODUTORES RURAIS DO ASSENTMENTO NOVA VIDA LTDA
CORIRVIDA REALIZADA EM. 02 DE JANEIRO DE 2015.
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FIDELES — CPF. 064.180.954-99 e RG 3045409 SSP/PB; Vice-Presidente OZ!

PEDRO DE ANDRADE — CPF 394.180.144-91 e RG 504.182 SSP/PB; Gerente
RENATO LOPES DE OLIVEIRA — CPF 043.388.864-47 e RG 3.707.768
SSP/PB, Secretário PAULO SÉRGIO AUGUSTO DE OLIVEIRA -— CPF
024.773.484-50 e RG 2.035.853 SSP/PB, 1º Conseiheiro SEVERINO
BEZERRA DA SILVA — CPF 373.152.004-44 e RG 434004 SEDS/PO/AL; 2º
Conselheiro ANTONIO ALMEIDA DE FARIAS — CPF 525.705.094-34 e RG
1.152.542 SSP/PB; 3º Conselheiro JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO -

CPF 975.588.774-15 e RG 2.545.588 SSP/PE, CONSELHO FISCAL: 1º

Conselheiro Fiscal SEVERINO FERREIRA DA SILVA FILHO - CPF
025.833.424-01 e RG 2.545.588 SSP/PB, 2º Conselheiro Fiscal; JOSÉ
CARLOS DE AZEVEDO ALVES - CPF 088.021.404-05 e RG 3.160.017
SSP/PB; 3º Conselheiro Fiscal; CÉLIO SILVESTRE DA SILVA — CPF
103.035.044-20 e RG 3.516.908 SSP/PB e para SUPLENTES DO CONSELHO
FISCAL: 1º Suplente — ANTONIO PEDRO VOCENTE -— CPF 045.185. 124-21
e RG 2.100.617 SSP/PB; 2º Suplente; MARIA ODETE DA SILVA — CPF
498.209.314-87 e RG 2724990 SSP/BA ; 3 º Suplente JOSÉ ROSA DA SILVA

— CPF 282.806.364-04 e RG 197.926 SSP/PB. Em seguida o Presidente em
Exercício da eleição deu posse a todos os cargos vagos eleitos, e o restante da
diretoria, passou os trabalhos para a Presidente eleita e empossada, e a
mesma agradeceu a confiança de todos e que irá sempre estar em busca de
novos projetos que venha a contribuir com o desenvolvimento de nossa
comunidade, todos eleito e empossados para dar continuidade ao mandato de
3 anos, que está faltando 1 ano e 6 meses para o termino dessa diretoria. À

Presidente colocou em pauta a 2º e ultima convocação Assuntos Gerais.
Falando a Presidente eleita da necessidade da cooperativa participar de
programas do govemo o PNAE e CONAB, assim prestando aos associados
serviços que venham melhorar a situação econômica e financeira de todos.
Nada mais a ser tratado, a presidente facultou a palavra, sem que ninguém
fizesse uso da mesma deu por encerrado os trabalhos agradecendo a
presença de todos e eu Vera Lúcia Silva Firmino secretaria lavrei apresente
ATA que lida de achada conforme vai assinada por mim e pela presidente.

isentamento Nova Vida — Zona Rural -Pitimbú/PB, 02 de Janeiro de 2015.

VERA LUCIA SILVA FIRMINO
SECRETÁRIA da Assembleia

duto, TARGMO DA SILVA Fes
PRESIDENTE
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|)
Art1º A Cooperativa Agrícola Mista dos Produtores Rurais do

À

ida Ltda, constituída no dia 18 de novembro de 1995, rege-se pelo p

pela Lei Cooperativista vigente nº 5.764 de 16/12/71, tendo:

a) sede e administrativa no assentamento Nova Vida, no Municf

Pitimbú/PB;

') Foro jurídico o do município de Pitimbú;

0) prazo de duração indeterminado;

d) área de ação, circunscrita ao Assentamento Nova Vida no munic;

Pitimbó/PB;

e) Ano social coincidente com o ano civil compreendendo o período de 1º de

janeiro a 31 de dezembro de cada ano.

CAPÍTULO seGUNDO|Art. 2º - Podem fazer.
tiva

a:

fisicas e juridicamente,

que tenham domicilio na área. ligadas exclusivamente ao

Assentamento Nova Vida: à“

.

1er livre disposição de suas pessoas e bens,

toenão

exerçam atividades que possam

é colidir com os interesses
e objetivosdaCooperativa.

o Art. 3º - O número de associados é ilimitado quanto ao Maximo não podendo

trinferior a 20 (vinte) pessoas físicas.

Art. 4º - Para associar-se, o candidato preenche proposta de admissão, fornecida

ativa, assinando-a em companhia de dois associados proponentes.

f. 5º - verificando as declarações constantes da proposta de admissão e esta,

Pelo conselho de administração, quando em reunião mensal, a admissão

Se com as subscrições das cotas partes e assinatura no livro de matricula.

trafo único — Cumprindo as disposições de que tratam os artigos quarto e

jo adquire o gozo pleno de todos os direitos e assume as obrigações

ociado tem direito a:

óvoto, qualguer que seja sua participação no capital social;

ué dolasias atividades que tonstftuem objeto da Cooperativa;

, exceto ser admitido após a



va assembléia

Art. 7º-O asso
12) entrega a sua pro

amplos poderes para sua
operações de crédito dos pela sociedade.

$2º - A responsabilidade de associados por compromissos da
sociedade, perduram para os demitidos, eli excluídos até quando forem
aprovadas as contas do exercício em que se deu à

- Art. 11 — Os associados respondem subsidiariamente pelas obrigações da
cooperativa até o valor total do capital que subscreveu e mais o valor das perdas por
ventura verificado nas operações sociais quando o fundo de reserva for insuficiente

cobri-lo, guardadas as devidas proporções de suas participações nas mesmas
ões.



8 respondido a ação executiva em virtude do não cu

ões contraídas na cooperativa;
erdido a condição de assentado junto dão INCRA

"

A eliminação de que trata o presente artigo deverá constar deno livro de matricula e assinado pelo Presidente;

EE seMeet: prazo fe (trinta) dias comunicará

Art. 14 - Haverá a exclusão do associado quando:
2) houver dissolução da pessoaj

|) por morte da pessoa física;
o) por incapacidade civil não suprida;

d) deixar de atender aos requisitos es

cooperativa.

CAPÍTULO TE

Dos Objetivos e Opé

Art. 15 A cooperativa tem por objetivo
associados por meio da ajuda mútua, manterá

2) recebimento da produção;
-b) vendas em comum;
€) compras em comum;
d) consumo;
o) integralização;

1 adiantamento e/ou repasse.
Art. 16 - Na seção de recebimento da produção a cooperativa fará adiantamento.

20s associados por conta dos produtos recebidos em consignação, para venda ou
— industrialização. SE

Parágrafo único — A cooperativa para entender a demanda do mercado
midor, poderá adquirir a produção

de
terceiros, não sendo a estes reservados o

ito de adiantamento,

17 - Nai seção de -vehãas em dóinum, a sociedade promoverá
defesa comercial dos produtos de associados e a comercialização. de



de material necessário ao exer
correspondente as despesas a

OS, através de títulos de créditos acompanhados
trega da respectiva produção.
É vedado o recebimento de deposito até mesmo de as:

Não se entende comooo para efeito do po

tabilizadas á parte para efeito e

Art. 20 - À cooperativa campanhas que visem a
modernização dos meios de produção, >

que visam a melhoria
econômica-social da região onde atua,

“

proibida de prestar
homenagem a pessoas vivas e participar d

: e iai:

religiosas,

Art. 21 - À cooperativa, sempre que ju
vida, individual ou coletivo, para seus associ:
de veículos, tratores e equipamentos.

Art. 22 — Poderá a sociedade mediante
empréstimos em estabelecimentos oficiais de cr

consecução dos seus BRsociais.

Art. 24 - O capital social, variável é
de R$ 1,00 (um real). Não poderá ser inferior a
disposição legal.

Art. 25 Cada associado deverá sul
de 50 (cinquenta) cotas-partes, com 20% (vinte porcento) de integralização e o restante
em 08 (cito) prestações mensais iguais e sucessivas.

Parágrafo único — Além do valor supra citado integralizar 5% (cinco por cento)
do valor de sua produção entregue na seção derecebimento da produção, para aumento| decapital.

Art. 26 - A prova.de reglização do, capital:é o, recibo da cooperativa passado no
mominativo e o respécfivoliançamnt no livio dl matricula,



eliminações ou exclusões, de modo

iropatrimônio da cooperativa, esta poderá fazê-lo
prazo estabelecido para integralização neste estatuto.

o
do ceder suas cotas-partes a pessoas estranhas ao

) dá-las em penhor ou negociá-las por qualquer meios com
or responderá sempre como segunda garantia pelas obrigações

& cooperativa, por operações diretas ou em favor de outros

Srafo único — Depois de integralizada as cotas-partes poderão ser

tre associados, reservando-se a cooperativa o direito de taxa de 10% (dez

Art. 30 A Assembléia Geral dos as:

dentro dos limites legais e do estatuto, tendo pod

relativos ao objetivo da sociedade e tomar as reso

todos, ainda que ausentes ou discordantes. :

Art. 31 — As assembléias gerais serão
qualquer dos órgãos da administração, pelo Cons

atendida pelo presidente, por 1/5 (hum quinto) dos.

Parágrafo único — No caso de ser a
será assinado pelos O5(cinco) primeiros signatário

Art. 32 - As Assembléias Gerais serão conv

locais visíveis das principais dependências da co

jornal de maior circulação local e por circulares envi

Art. 33- Os editais de convocação das a deverão conter:

a) a denominação da sociedade, seguida da & io ”* Convocação da

Assembléia Geral ”*
, com a especificação de se tratarde Ordinária ou Extraordinária;

b) o dia e a hora da reunião, em cada convocação, assim como o local de sua

realização, o qual sem motivo justi sempre o da sede social;

1) a sequência da convocação;

d) a ordem do dia;

e) o número de associados esse de sua expedição para efeito de

cálculo de quorum” de instalação;

+) a assinatura do responsável pela publicação.



mvocada por meio de um único edital que
a primeira com antecedência de 10 (dez) dias,

de uma hora. *

Para ter ingresso e participação nã assembléia geral o
livro de presença. TERES

2 serão lavradas em atas
circunstanciadas assinadas pela mesa d comissão de 05 (cinco)

associados designada pela assembléia.

$ 2º - A composição da mesá e a direçê
presidente, salvo em se tratando de assembléias por.

Art. 36 - A assembléia será ordinária ou.
tomadas por maioria simples de votos.

$ 1º Ocorrendo destituição em face de
assembléia designar, a título provisório, outros
procedida a eleição, no prazo máximo de 30 (trinta) di

sociais vagos.

$2º-O processo de votação será de
propuser á mesa e consultada a assembléia e esta o

$3º - Nas cleições para cargos sociais e nas.
a votação será por escrutínio secreto.

*

Da Assembléia Geral Or

Art. 37 — Assembléia Geral Ordinária queserealizará anualmente nos WêY

| primeiros meses depois do término do exercício Versará sobre os itens que deverão
constar da ordem do dia: e.

a) a prestação de conta dos órgãos da administração, compreendendo o re -
latório da gestão, balanço e demonstração da conta de sobras e perdas da
Sociedade e o parecer do conselho fiscal, sobre os quais não poderão votar os
membros dos órgãos referidos; —

) eleição dos membros efetivo e suplentes do conselho fiscal e

—
qualquer dos

componentes do',côftelho fle administração que houver terminado seu
to; as



e) nomeação do liquidante,

prestação de contas. e
À

Parágrafo único — As deliberações de
— contarem a seu favor com dois terços dos votos

das convocações.

Art. 40 - A Cooperativa será administrada por
composto de 07 (sete) membros todos associados, com
obrigatório a renovação de no mínimo 1/3 (um terço)

Art. 41- Nos impedimentos inferiores a 90
(m

substituído pelo Vice-Presidente, este pelo Gerente,dos conselheiros.

Art. 42 — Compete ao Conselho de Administraç dos limites da lei e
deste estatuto, atendido as decisões ou recom ? bléia, planejar e traçar.

entre outras as seguintes

a) programar as operações e serviços, estabelecendo qualidade e fixando
quantidade, valores, prazos, taxas,de encargos e demais condições
necessárias ao atendimento das

éstimos junto aos estabelecimentos, financiadores de que trata o art.22
o valor que assembléia geral fixar para o exercício independente de

ior retificação de poderes;



Ss recursos formulados pelos empregados contra decisões
tomadas pólo gerente;

relecer as normas para o funcionamento da cooperativa ;
É

ntratar os serviços de auditoria e técnicos;

indicar o Banco ou Bancos nos quais devem ser feitos os depósitosde
numerário disponível efxaro limite máximo do saldo que deverá ser
mantido em caixa; rs. o

D) estabelecer as normasdecontroledasoperações e serviços verificando
mensalmente no mínimo «

k

financeiro da cooperativa, e o
desenvolvimento dos

n) adquirir, alienar ou gravar bens
assembléia geral;

0) contrair obrigações, transigir, adquirir bi

p) zelar pelo atendimento da legislação
atendimento da legislação trabalhista e

$2º- O conselho de adininistração soli

assessoramento do gerente técnico contratado p

Art. 43- Ao Presidente cabem, entre outras atribu

a) supervisionar com o gerente as atividades.

+) verificar frequentemente o saldo em caí

o) convocar e presidir as reuniões do
coordenar os planos de trabalhos fo

Art. 44 - Ao Vice-Presidente cabem, ent

limentos até 90 (noventa) dias.
Art. 45 Ao gerente cabem, entre outras, as seguintes atribuições:

a) cientificar ao conselho de administração de suas atividades e seguir as
providencias que julgar convenientes;

b) distribuir, coordenar e controlar os trabalhos a cargos dos seus auxiliares;

D) efetuar ou determinar os pagamentos e recebimentos, responsabilizando-se
lo So.em caixa, SA dos Vimitês estabelecidos pelo conselho de

ou propideirciar pigscrituração, do movimento financeiro;

com o assessoramento do contador as rotinas dos serviçosaAente citação sempre em dia;



9

Scumentos anual de receita e despesa, baseado nos planos de trabalhos
elecidos e nas experiênciasdosanos anteriores,

para
aprovação do

lho de administração;
D) assinar os cheques bancários.

correspondência de rotina;
D) admitir e demitir empre;

1

da lei trabalhista ee penas
disciplinares que se imp normas fixadas pelo conselho de
administração;

1) informar ao conselho d
s ensalmente no mínimo ou «

The for solicitado ou e sobre o desenvolvimento da

Pp) responsabilizar-se-à pela manutenção
d

cooperativa.

Parágrafo único - Perderá autorgar por
de algumas de suas funções, resguardando-lhe o

Art. 46 Ao secretário cabem, entre outras,

a) Secretária e lavrar as atas das reuniões
assembléias gerais, responsabilizando-:
referentes; “

0 presidente, é executar os serviços que lhe foremafitos, por determinação
do conselho de administração;
Orientar o preenchimento das propostas

de admissão e encaminhá-las para
as considerações fiscais; ue
Dirigir a ordem do dia das reuniões e assembléias gerais;
Organizar os serviços de divulgação, biblioteca e de doutrinação
cooperativista.
deliberar sobre a convocação da Assembléia Geral e estabelecer sua Ordem
do Dia, considerando as propostas dos cooperantes nos termos dos
parágrafos 1º e 2º do art. 7º;

47 - O Presidente e o Gerente serão os executores das decisões do conselho



de administração não são pessoalmente
assumirem em nome da cooperativa, mas

as resultantes dos seus atos, se procederem dolosa

ho fiscal é constituído por 03 (três) membros efetivos e 03

destes pode substituir qualquer daqueles, todos associados,
geral para um mandato de um ano, sendo permitido a recleiçõa,

do

imediato, de apenas 1/3 (um terço) dos seus integrantes.

- Os membros do conselho fiscal não poderão ter entre si, e nem os
do conselho de administração laços de parentecos até o 2º grau em linha reta

$ 2º - Os associados que forem eleitos para o conselho fiscal não poderão

ercer comulativamente cargos no conselho de administração

Art. 50 — O conselho fiscal reúne-se ordinariamente uma vez por mês e
— extraordinariamente sempre que necessário, ticipação de 03 (três) dos seus

membros .

$ 1º - em sua primeira reunião, escolherá
coordenador incubido de convocar as reuniões e dirigir os trabalhos destes, e um

BAD o
$2º As reuniões poderão ser convocadas, ainda,por qualquer de seus membros

por solicitação do conselho de administração ou das assembléiasgerais.

$ 3º - Na ausência do coordenador, os trabalhos serão
escolhidos na ocasião.

.

83º - As deliberações serão tomadas por maioria de votos, constarão na ata,
lavrada em livro própria, lida aprovada e assinada nos finais dos trabalhos de cada

Teunião, pelos 03 (três) fiscais presentes.

Art. 51 — Competem ao Conselho Fiscal exercer assídua fiscalização sobre as

operações, atividades e serviços da cooperativa, cabendo-lhe entre outros as seguintes

atribuições:
h

à) conferir mensalmente o saldo de numerário existente em caixa, verificando
também se os mesmos estão dentro dos limites estabelecidos pelo conslho de

administração;
Y

Db) verificar se as operações ou extratos de contas bancárias conferem com a

escrituração da cooperativa;

examinar se os montantes das despesas e inversões realizadas conferem com os

—-

planos e decisões do conselho de administração;

| verificar se as operações realizadas e os serviços prestados correspondem em
Wwolume, qualidade e valor as previsões feitas as conveniências econômicas-

financeiras da cooperativa;

tificar-se se o conselho de administração vem se reunindo regularmente,
ravés do exame de atas e assentamento;

"os membros efetivos, um

compromissos são atendidos com pontualidade;

») averiguar se existem protleinãs sbmamprêgados;



ou deveres a cumprir junto as autoridades

árias e administrativas;

de produção ou mercadorias estão em boa guarda e se
ic

e valores registrados estão corretos, bem como os inventários,

ou anuais são feitos com observância de regras próprias;

o balanço e o relatório
sobre este para àbalancetes e outros demonstrativos mensais,

conselho de administração emitindo parecer

geral;

o conselho de administração sobre as conclusões, de seus estados
as imegularidades

nciando à assembléia geral ou autoridades competentes

es e convocar a asscmblém geral, se ocorrerem motivos graves 6

urgentes.

“Parágrafo único — Para os cxames e verificações dos livros, coco 6

méntos necessários ao cumprimento das suas atribuições, poderá, o conselho fiscal,

especializadas e valer-se dos relatórios e
assessoriamente de técnicas.

os serviços de auditoria, correndo as despesas por conta da cooperativa

CAPÍTULO SEXTO
Das Sobras, sua Divisão e dos Fundos

Art. 52 — No dia 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano será encerrado o

balanço do ativo e passivo da cooperativa

$ 1º - Das sobras liquidas apuradas em balanço serão deduzidas as porcentagens

abaixo discriminados, na seguinte ordem:

T- 10% (dez por cento) das sobras liquidas para o fundo de reservas;

= 5% (cinco por cento) para o FATES;

Tl um juro de 8% (oito por cento) do capital integralizado;

$2º - Ao FATES se incorporarão sobras liquidas, proveniente das operações de

aquisição e vendas da produção de terceiros;

$ 3º - O restante será devolvido sob a forma de retomo, cos asseciodos, 2º

produção das operações que efetuarem por intermédio de cooperativa, podendo ditas

sobras na forma indicada pela assembléia geral ordinária serem no todo ou em parte

atribuídas aos associados em forma de aumento de cotas-partes do capital social;

g 4º - As perdas verificadas, que não tenham cobertura no fundo de reserva,

ricádas entre os associados após a aprovação do balanço da assembléia geral

jo, na proporção das operações que houverem realizadas com à cooperativa.

Art. 53 — O fundo de reserva é constituído ainda das importâncias provenientes

proventos não reclamados no prazo de 05 (cinco) anos;

Fedêftuais? 1a,



's é individível, mesmo no casso de dissolução da

o

— O fundo de reserva é destinado a reparar as perdas eventuais
Ser aplicado em suas operações comuns e será escrituradas em

55+Todos os fundos são indivisíveis, em caso de dissolução da
fá,

satisícitas os compromissos sociais, reverterão juntamente com o saldo
te, ao fim que a lei determinar.

CAPÍTULO SETIMO
Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 56 — Os mandatos dos ocupantes dos cargos administrativos ou fiscais
|

perduram até a data da realização da assembléia geral ordinária, que correspondem ao
—

 anosocial em que tais mandatos se findam.

Art. 57 — Entre a cooperativa e seus associados não existe qualquer vinculo
empregatício.

Parágrafo único — Os ocupantes de cargos administrativos são mandatários,
podendo perceber honorários fixados pela assembléia geral que os elegeu e renováveis
quando houver conveniência.

Art. 58 — As operações entre a cooperativa e seus associados, estabelecida em.
seções consideradas neste estatuto, formam o ato cooperativo.

Art. 59 - A mudança da forma jurídica da cooperativa determina a sua
dissolução e liquidação,

Art. 60 — Os casos omissos ou duvidosos serão resolvido de acordo com a lei e
os princípios doutrinários, ouvidos os órgãos assistenciais e de fiscalização da
cooperativa.

Este estatuto foi aprovado em Assembléia de Constituição, realizada em 18 de
novembro d e 1995.
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